RELATÓRIO SOBRE AS “CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DE MEDIDAS CONCRETAS PARA FORTALECER O MESICIC”, ADOTADAS NA PRIMEIRA REUNIÃO DA CONFERÊNCIA DOS ESTADOS-PARTE DO MECANISMO DE  ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A CORRUPÇÃO (MESICIC) – 

Apresentação a cargo da Delegação do Brasil

Manágua, 9 de julho de 2004

Desejo inicialmente agradecer ao Governo da Nicarágua a hospitalidade e, em particular, a agradável recepção oferecida ontem à noite. Gostaria também de expressar reconhecimento pelo trabalho realizado pelo Secretário-Geral da OEA, César Gaviria, o qual tem sido inestimável ao longo de seus anos à frente da Organização. 

Como sabem, o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana Contra a Corrupção (MESICIC) é composto por duas instâncias: uma técnica – o Comitê de Peritos – e outra política – a Conferência dos Estados Parte.

Segundo o Documento de Buenos Aires, que estabeleceu o MESICIC, a Conferência de Estados Parte deve reunir-se uma vez por ano, e tem autoridade geral sobre a implementação do MESICIC. A primeira reunião desses Estados Parte ocorreu em abril passado, em Washington. O Brasil foi escolhido para exercer a Presidência da Conferência, enquanto que a Nicarágua foi eleita para a Vice-Presidência, e esses países devem permanecer como autoridades principais da Conferência de Estados Parte até a sua próxima reunião.

Na reunião de abril, os Estados Parte do MESICIC adotaram o documento “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC”. Trata-se de um texto abrangente que consagra não apenas compromissos dos Estados Parte, mas que formula recomendações a diversas instâncias e atores envolvidos com o Mecanismo: Comitê de Peritos, Secretaria-Geral da OEA, sociedade civil, instituições financeiras internacionais e agências oficiais de cooperação.

Esta reunião em Manágua representa a primeira oportunidade para que o Brasil, na qualidade de Presidente da Conferência, se dirija formalmente aos demais Estados Parte do MESICIC para informar sobre os desdobramentos relativos ao documento adotado em abril passado. Passarei, portanto, a relatar as atividades da Presidência da Conferência e as evoluções já ocorridas desde então.

Em maio passado, o representante Permanente do Brasil junto à OEA, Embaixador Valter Pecly Moreira, participou do Fórum sobre a Implementação de Políticas sobre Conflito de Interesses no Serviço Público, organizado conjuntamente pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – (OCDE) e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em cooperação com a Organização dos Estados Americanos (OEA).

O Fórum, realizado no Rio de Janeiro, baseou-se nos padrões estabelecidos pelas Diretrizes e Ferramentas da OCDE para o Gerenciamento de Conflito de Interesses, e nos esforços dos países para implementar a Convenção Interamericana contra a Corrupção. Contou com a participação de mais de 175 elaboradores de políticas de alto nível, especialistas técnicos, administradores públicos seniores, bem como representantes de empresas e ONGs dos países membros da OCDE e países da América Latina. Os participantes reviram experiências sobre o desenho e implementação de políticas sobre conflito de interesses no setor público e de analisar como funcionam em seu ambiente nacional. O discurso do Embaixador Pecly Moreira, na sessão de abertura do Fórum, centrou-se nas atividades até agora realizadas no âmbito do MESICIC.

Em junho passado, realizou-se em Washington reunião do Grupo Consultivo de Doadores sobre Responsabilidade e Anti-Corrupção na América Latina e Caribe. O grupo, que é composto por representantes de agências oficiais de cooperação, instituições financeiras internacionais e organizações internacionais multilaterais, entre outros, reuniu-se naquela ocasião para informar-se das atividades do MESICIC. A Presidência da Conferência foi representada por diplomata da Missão Permanente do Brasil junto à OEA, que informou sobre as atividades do MESICIC, com ênfase nas numerosas dimensões em os doadores podem intensificar sua cooperação no âmbito do Mecanismo.

A Transparência Internacional – ONG que vem participando das atividades do Comitê de Peritos – expressou ao Grupo Consultivo de Doadores uma percepção bastante positiva a respeito das possibilidades de participação da sociedade civil nas atividades do Comitê de Peritos. As palavras da representante da Transparência Internacional revelaram também uma preocupação relativa à implementação das recomendações do Comitê. Essa preocupação da TI, vale ressaltar, teria como foco atividades específicas com o objetivo de implementar as recomendações, o que é coincidente com a preocupação de grande parte de nossos países.

O interesse da sociedade civil – e nesse sentido a credibilidade que goza o Comitê de Peritos – evidenciou-se ainda na reunião do Grupo Consultivo por meio da apresentação de um modelo, ou guia, com vistas ao monitoramento paralelo, por parte da sociedade civil, da implementação por cada país das disposições da Convenção Interamericana. Esta é outra indicação de que as recomendações adotadas em abril estão ecoando junto a seus destinatários, neste caso a sociedade civil.

Recentemente fomos informados de que a Agência Canadense para o Desenvolvimento (CIDA) financiará projeto piloto relativo à implementação das recomendações constantes nos quatro primeiros relatórios adotados pelo Comitê de Peritos. Agradecemos à Agência Canadense pelo importante apoio e esperamos que a iniciativa possa estender-se a todos os países nesta primeira rodada de avaliações.

Em outro desdobramento relacionado com o nosso trabalho, recordo que o tema principal da Assembléia-Geral da OEA, realizada recentemente no Equador, foi “O Desenvolvimento Social e a Democracia diante do Desafio da Corrupção”. Naquela ocasião, aprovou-se a Resolução 2022 (XXXIV-0/04) intitulada “O Esforço Conjunto das Américas na Luta contra a Corrupção e a Impunidade”, que insta aos Estados do sistema interamericano a se absterem de dar refúgio a funcionários acusados de atos de corrupção, especialmente após haverem exercido poder político, de modo que eles não possam valer-se de manobras jurídicas, como a invocação do princípio da dupla nacionalidade. Foi solicitado ao Comitê Jurídico Interamericano que elabore estudo sobre essas questões. 

A Assembléia Geral endossou as decisões e recomendações da Conferência dos Estados Parte. Além disso, solicitou providências da Secretaria Geral para cumprir recomendações específicas, como o rearranjo de funções com vistas a permitir à Secretaria Técnica melhores condições para assessorar as atividades do Mecanismo. Recentemente soubemos que o Secretário-Geral Cesar Gaviria enviou carta ao Presidente do BID relativo a apoio às atividades da Secretaria. Ainda no que diz respeito ao BID, informo que o Presidente daquela Instituição, Senhor Enrique Iglesias, participou recentemente de sessão especial do Conselho Permanente sobre a modernização da Secretaria-Geral da OEA, quando manifestou disposição em continuar a contribuir com os esforços anti-corrupção no âmbito da OEA.

Dentre as recomendações adotadas em abril passado, diversas dirigem-se ao Comitê de Peritos. Em poucos dias os peritos se reunião em Washington, e terão então a primeira oportunidade de avaliar conjuntamente aquelas recomendações. Entre essas recomendações, devem-se destacar: (1) o aceleramento do processo de análise no âmbito da primeira rodada, de modo que passe a haver três reuniões anuais do Comitê de Peritos, no lugar de duas, e que se venham a analisar cinco, em vez de quatro, países em cada encontro do CP, sem prejuízo da qualidade na elaboração e exame dos relatórios; (2) a apreciação pelo CP – com base nos recursos disponíveis – sobre a possibilidade de os avaliadores realizarem visitas “in loco”, a fim de colher informações fidedignas que darão respaldo adicional à credibilidade dos processos de análise, conforme já se dá exitosamente nos mecanismos de acompanhamento de outros instrumentos internacionais (e.g. GAFI / GTC-OCDE); (3) quanto à metodologia a ser adotada nas futuras rodadas de avaliação, é preciso encontrar fórmula que equilibre as características do sistema de “peer review”, que implica maior profundidade na análise dos países, com as de um sistema que viabilize o exame simultâneo de todos os países. O desafio consiste, portanto, em tornar o processo de avaliação efetivamente mais célere, mantendo-se, porém, uma análise circustanciada dos dispositivos da CICC nos relatórios, para que não descambem para a adoção de parâmetros simplistas.

Caberia igualmente envidar maiores esforços para o fortalecimento da Secretaria Técnica do Comitê de Peritos. Deveríamos examinar alternativas para que os Estados Partes suprissem as limitações em termos de recursos humanos – que é a essência de qualquer agência – mediante o cessão de funcionários para integrar a Secretaria Técnica, a exemplo do que ocorre no âmbito da Secretaria-Executiva do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE). 

No tocante ao financiamento do Mecanismo, ademais da necessidade premente – discutida em diversas ocasiões - de dotá-lo de “auto-sustentabilidade financeira”, para que se torne menos dependente de contribuições voluntárias, poder-se-ia examinar também a possibilidade de estabelecer um sistema de contribuições obrigatórias, porém proporcionais, voltado especificamente para o MESICIC, cujos recursos derivam atualmente dos aportes diluídos no orçamento-geral da OEA.

Uma recomendação – voltada para o fortalecimento do MESICIC – a que a Presidência da Conferência dos Estados-Parte do MESICIC atribui importância especial diz respeito ao acompanhamento da implementação das recomendações, formuladas pelo CP, por parte dos países que já foram submetidos à avaliação. É fundamental estimular os Estados a apresentarem informações sobre o estado de implementação das recomendações que lhes tenham sido formuladas. 

Esse aspecto traduz um dos cernes da questão no combate eficaz à corrupção: estabelecer parâmetros claros que orientem nossos Governos a implementarem as recomendações de forma cabal, bem como regras para que os especialistas reportem sistematicamente ao Comitê de Peritos os progressos atingidos na aplicacação dessas recomendações. Há várias formas para se alcançar esse objetivo, seja por meio de apresentações orais – em cada encontro do CP - sobre os avanços na implementação das recomendações, como vem realizando a Argentina de maneira espontânea, apesar de inexistirem orientações específicas nesse sentido; seja mediante um formato de reiteração das recomendações – a exemplo do ocorre no MEM/CICAD – para os Estados que porventura ainda não as tenham cumprido satisfatoriamente, apesar de  decurso razoável de tempo. Esta abordagem – ao conferir maior visibilidade – permitiria que a própria sociedade civil servisse de instrumento de “cobrança” para os Estados que não tenham  implementado integralmente as recomendações. Não obstante a inegável contribuição de entidades da sociedade civil, é importante que sua participação nos foros interamericanos obedeça a certa disciplina, para evitar exercícios de acusação mútua, e nesse sentido celebramos a recente atualização das normas para o exercício dessa participação junto ao Comitê de Peritos.

Na aferição do cumprimento das recomendações pelos Estados-Parte, o que, a nosso ver, não pode existir é o estabelecimento de mecanismos de sanção (e.g. “listas negras”) ou clásulas que prevejam a não participação de algum Estado nas reuniões, o que seria incongruente com o propósito da Convenção, focada na agenda positiva da cooperação hemisférica.

Outro ponto que merece ser melhor estudado é a eventual adoção de Protocolo adicional à Convenção, pelo qual se dê caráter vinculante ao MESICIC, incluindo alguma maneira de tornar mais efetivas as recomendações do Comitê de Peritos.   

Diante dos desdobramentos, em diversas frentes, que acabo de mencionar, satisfaz-nos constatar que diversas das decisões e recomendações adotadas há poucos meses na Conferência dos Estados Parte, já estão se concretizando, no sentido do fortalecimento do MESICIC, em benefício de nossas sociedades em seu esforço por combater a corrupção.

A Presidência brasileira – em estreita coordenação com a Vice-Presidência nicaragüense - está comprometida em dar cumprimento às decisões e recomendações emanadas da Conferência, permanecendo aberta para as consultas pertinentes e prosseguindo no trabalho de manter os Estados-Parte do Mecanismo constantemente informados sobre os progressos alcançados, bem como acerca dos pontos que necessitam  ser aperfeiçoados.

Muito obrigado. 
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